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EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE PL 056/2018

A autoria da presente Proposicao é do nobre vereador
Hudson Pessini.

Trata-se de PL que “Disp@e sobre regras especificas
a serem observadas no projeto, no licenciamento, na execugao, na manutencéo e na utilizacéo
de contéineres como residéncias ou estabelecimentos comerciais de qualquer natureza e d&
outras providéncias ”, com a seguinte redacéo:

A Camara Municipal de Sorocaba decreta:

Art. 1° A utilizacdo de contéineres como edificagdo
residencial ou comercial, transitéria ou ndo, aplicam-se as normas gerais
constante no Cddigo de Obras vigente e, também, as normas especificas
previstas nesta lei.

Art. 2° A autorizagdo da utilizagé@o de contéineres como
edificacdo residencial ou comercial, transitéria ou ndo, serd permitida
guando:

| - o contéiner comprovadamente nédo tenha sido utilizado
para o transporte de material tdxico, mesmo que tenha sofrido uma ou mais
lavagens;

Il - possua &rea de ventilagcdo natural, efetiva, de no
minimo 15% (quinze por cento) da area do piso, composta por, no minimo,
duas aberturas adequadamente dispostas para permitir eficaz ventilagédo
interna;

I11 - garanta condigdes de conforto térmico;

IV - possua pé direito minimo de 2,40m (dois metros e
quarenta centimetros);

V - possua protecdo contra riscos de choque elétrico por
contatos indiretos, além do aterramento elétrico;

VI - as aberturas existentes estejam com eventuais arestas
protegidas.

Art. 3° O alvara ou a autorizacdo para utilizacdo de
contéineres como edificacdo, transitéria ou ndo, dependera do atendimento
das normas da Associacdo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
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Art. 4° As despesas com a execucdo da presente Lei
correrdo por conta de verba orcamentéria propria.

Art. 5° Esta Lei entrard em vigor na data de sua
publicagéo.

A Lei n®1.437, 21 de novembro de 1966 (Codigo de
Obras), normatiza sobre construgdes, porém a utilizacdo de contéineres para fins de uso
residencial e comercial ndo esta disciplinada pelo Cédigo, porém néo existe dbice para a regular
tramitagcdo como proposicao autdbnoma.

Para melhor ilustrar o tema trazemos copia de matéria
do site: “O Globo”, sobre o uso de contéineres na construgdo de casas e como essa modalidade
vem crescendo.

Este PL encontra fundamento no Poder de Policia,
mais especificamente na policia das construcdes, que conforme o magistério de Hely Lopes
Meirelles, em sua obra Direito Municipal Brasileiro, 152 Edicdo, 2006, Sdo Paulo, Malheiros
Editores, p. 484 e 485, disserta que:

“A policia das construces efetiva-se pelo controle
técnico funcional da edificacdo particular, tendo em vista as exigéncias de seguranca, higiene
e funcionalidade da obra segundo sua destinacdo e o ordenamento urbanistico da cidade,
expresso nas normas de zoneamento, uso e ocupacao do solo urbano.

O Poder Municipal de controle das edificagdes
decorre da Constituicdo Federal, que outorga competéncia direta ao Municipio para promover
o ordenamento de seu territério, mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento e
da ocupagéo do solo urbano (CF, art. 30, VIII).

O regulamento das construcfes urbanas — ou seja, 0
Caodigo de Obras e normas complementares — devera estabelecer minuciosamente 0s requisitos
de cada modalidade de construgdo (residencial, comercial, industrial etc.), objetivando a
seguranca, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra”.

Foi outorgado ao Municipio pela Constituicdo da
Republica Federativa do Brasil, o poder para regulamentar as edificacdes em seus dominios, o

qual Hely Lopes Meirelles denominou de policia das construgdes, dispde a Carta Magna:
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“Art. 30. Compete aos Municipios:

(...

VIII — promover, no que couber, adequado
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento e da
ocupacao do solo urbano”.

Também dispBe a Lei Organica de forma simétrica:

“Art. 33. Cabe a Camara Municipal, com a sancao
do Prefeito, legislar sobre as matérias de competéncia do Municipio, especialmente no que se
refere ao seguinte:

(...)

XIV — ordenamento, parcelamento, uso e ocupagao
do solo urbano”.

Sob o aspecto juridico, nada a opor.

E o parecer.

Sorocaba, 10 de abril de 2018.
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